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			Introdução

			Apresentando o livro

			O tema que trataremos neste livro é tão cheio de matizes, e ainda suscita tantas polêmicas no campo da alfabetização no Brasil, que, a fim de melhor situar o leitor, optamos por fazer uma introdução “ampliada”, na qual esclareceremos, de início, como surgiu nosso vínculo com o conceito de consciência fonológica e rememoraremos nossas primeiras tentativas de colocá-lo em prática nas salas de aula de alfabetização.

			Num segundo momento, enfocaremos as divergências epistemológicas que cedo percebemos entre os que defendiam a teoria da psicogênese da escrita e aqueles que pesquisavam e pesquisam a consciência fonológica. A discussão dessas diferenças nos parece fundamental para superarmos preconceitos, como já anunciamos em obra anterior (Morais, 2012). Após essa primeira busca de esclarecimento, elencaremos alguns pontos de partida ou princípios que norteiam a nossa forma de ver o papel da consciência fonológica na alfabetização, tanto do ponto de vista psicolinguístico como do didático-pedagógico. 

			Concluiremos anunciando, brevemente, o que será discutido em cada uma das seções em que o livro está organizado e agradecendo às muitas pessoas e instituições que nos ajudaram a tecer as ideias que tentamos resumir ao longo de todo o texto.

			Retomando o que vivemos: nossos primeiros contatos com a consciência fonológica na teoria e na prática de alfabetização

			Se voltarmos no túnel do tempo, veremos que o tema “consciência fonológica” tem constituído para nós um objeto de reflexão – e complicado mistério por desvelar – desde 1980. Estávamos no final da graduação em Psicologia na Universidade Federal de Pernambuco (UFPE) quando a professora Terezinha Nunes, recém-chegada de seu doutorado na Universidade de Nova York, trouxe novas teorizações sobre o aprendizado da leitura e da escrita. Em substituição às velhas habilidades psiconeurológicas (discriminações visual e auditiva, memórias visual e auditiva, coordenações motoras “fina” e “grossa”, lateralidade etc.), as novas perspectivas que ela apresentava falavam em conceitos como “realismo nominal” (Carraher, 1977). Como veremos no Capítulo 1 deste livro, o conceito ou construto teórico que hoje chamamos de “consciência fonológica” de início não tinha esse nome de batismo no campo daqueles que praticam e discutem o ensino e o aprendizado da escrita alfabética. 

			Lembramos bem de, em 1981, em nosso estágio de final de graduação, realizado na área de psicologia escolar juntamente com a colega Noêmia de Carvalho Lima, ao assumirmos a tarefa de fazer o diagnóstico de “prontidão para a alfabetização” dos alunos de uma turma de final de educação infantil que acompanhávamos, termos introduzido as provas de avaliação do “realismo nominal” que as professoras Terezinha Nunes e Lúcia Browne Rego (Carraher; Rego, 1981) acabavam de apresentar à comunidade acadêmica e aos educadores brasileiros, apontando a superação (ou não) daquele realismo como uma variável fundamental para explicar o sucesso ou o fracasso de nossos estudantes no processo de alfabetização.

			Tratava-se de uma grande mudança de perspectiva epistemológica, já que, numa clara visão de tipo cognitivo, o que se passava a investigar e valorizar como explicação para o processo de alfabetização no realismo nominal eram capacidades que o aprendiz desenvolvia para poder compreender o objeto de conhecimento que buscava aprender (a escrita alfabética) e que tinham a ver com as propriedades daquele mesmo objeto: no caso da escrita alfabética, o fato de as sequências de letras substituírem partes das palavras que pronunciamos, independentemente de seus significados. Enfim, as novas explicações tinham um tom bem “construtivista” ou, no mínimo, queriam “desvendar a mente das crianças”. Diferenciavam-se, portanto, das avaliações que, observando apenas condutas externas, desvinculadas do sistema de notação alfabética, mediam se as crianças “sabiam reproduzir ou recortar figuras geométricas” ou se “decoravam listas de palavras estranhas”, como exigiam os testes de prontidão (como o ABC e o Metropolitano) ao prometerem poder dar um veredito seguro sobre se um aluno estaria ou não “pronto” para ter o direito de se alfabetizar. 

			Durante o curso de mestrado em Psicologia Cognitiva na UFPE, desde o primeiro ano – 1982 –, conhecemos trabalhos de diferentes autores que criaram o conceito de “consciência fonológica” e, ao concluir nossa dissertação (Morais, 1986), apontamos o que nos parecia uma contradição: em língua inglesa, ao mesmo tempo que se tratava o desenvolvimento da consciência fonológica como um fator causal para o sucesso no aprendizado da leitura (Bradley; Bryant, 1983), se dizia que, naquela língua, os alfabetizandos leriam as palavras usando estratégias visuais (de reconhecimento global, sem converter letras em sons) e que só para escrever empregariam estratégias fonológicas, convertendo sons em letras (Kimura; Bryant, 1983). Isso nos parecia incoerente e, ao termos constatado, em nossa dissertação, que os aprendizes brasileiros usavam estratégias fonológicas tanto para ler como para escrever, vimos a necessidade de continuar estudando a tal “consciência fonológica”. 

			Terminada aquela etapa de nosso percurso acadêmico, em maio de 1986, ao sermos chamados para assessorar a formação continuada dos formadores de professores do recém-criado “ciclo de alfabetização” da rede pública municipal de Recife, juntamente com a colega Noêmia de Carvalho Lima e nossa coordenadora, Eliana Matos de F. Lima, buscamos trazer para o debate com as docentes dos dois anos iniciais do antigo primeiro grau as mais recentes contribuições dos campos da psicologia, da linguística e da didática da língua para o ensino de alfabetização. Assim, ao mesmo tempo que discutíamos a necessidade de trabalhar com os alunos as práticas de leitura-compreensão e produção de textos reais, aqueles que verdadeiramente circulam em nossa sociedade, já apostávamos na necessidade de um ensino sistemático da escrita alfabética e trazíamos para os encontros com nossas alfabetizadoras as novidades dos estudos sobre realismo nominal e consciência fonológica, bem como as então recentes descobertas da teoria da psicogênese da escrita, de Ferreiro e Teberosky (1979). Este é um dado interessante, que retomaremos em outras passagens deste livro: há mais de trinta anos víamos a necessidade de conciliar as evidências dos estudos sobre consciência fonológica a uma visão construtivista de aprendizado do alfabeto, tal como a formulada pela psicogênese da escrita.

			Também rememorando essa etapa de atuação profissional (1986-1988), vemos como tínhamos claro, desde então, a necessidade de discutir as práticas reais que os professores desenvolviam em suas salas de aula. Ao lado da apresentação de novas propostas didáticas e teóricas, sem nenhum preconceito com quem nos acusava de querermos “passar receitas”, vivíamos com as formadoras de alfabetizadores (supervisoras escolares que deixavam de ser “fiscais de professores”) propostas de planejamento do que fazer a cada semana e, ao reencontrá-las nas duas jornadas de formação continuada que tínhamos a cada semana, reservávamos momentos para “resgatar” o que tinham vivenciado com os professores e os alunos das turmas que acompanhavam e discutíamos suas impressões e reflexões sobre como se tinha ensinado e aprendido. Antes de ler Donald Schön (1996) ou Isabel Alarcão (2001), numa busca de coerência entre teoria e prática, intuitivamente já tornávamos reais, nas situações coletivas de formação continuada, conceitos como “tematização da prática”, “reflexão sobre a ação” etc.

			Bolávamos materiais e procedimentos didáticos que levávamos para os encontros, discutíamos com as formadoras e, geralmente, testávamos em algumas salas de aula, para sugerirmos às professoras responsáveis pelas turmas do ciclo de alfabetização. Desse conjunto de orientações e materiais auxiliares, confeccionados e reproduzidos em mimeógrafos a óleo, resultou, em 1988, a coletânea A língua aqui não termina, a língua aqui principia: o texto nas séries iniciais do 1º Grau – um sonho a perseguir (Recife, 1988). Nela, ao lado de temas como a leitura e a produção de diferentes “tipos de textos”1 nas salas de aula, propúnhamos a discussão dos temas “realismo nominal” e “análise fonológica”. Este último e singular termo se instalou na prática e no imaginário dos professores daquela rede municipal, de modo que, até o momento da produção deste livro, muitos ainda se referiam às atividades de consciência fonológica como de análise fonológica.

			A coletânea mencionada trazia propostas de atividades e jogos de consciência fonológica construídas juntamente com as supervisoras-formadoras com quem trabalhávamos. Como se pode ver nas figuras 1 e 2, a seguir, as situações propostas já se preocupavam em levar as crianças a refletir sobre diferentes dimensões das palavras, comparando-as, a fim de identificar quais eram maiores ou tinham mais sílabas, quais começavam de forma parecida, quais rimavam etc. Havia um cuidado em levar as crianças não só a reconhecer, mas também a dizer/produzir palavras que tivessem aquelas características, a fim de ampliar sua capacidade de reflexão.

			Quando vemos, em retrospectiva, a didatização então concebida e praticada nos breves três anos de existência do ciclo de alfabetização da rede púbica de Recife, encontramos as contingências que vivíamos, então, no campo da alfabetização na hora de querer abandonar os velhos métodos (silábicos, fônicos etc.). Se a teoria da psicogênese nos mostrava claramente o quanto aqueles métodos tinham uma visão distorcida e limitada sobre os processos vividos pelo aprendiz, por outro lado, não apontava uma metodologia de ensino que os substituísse. Vivíamos, nas situações de formação inicial e continuada de professores, a constante apresentação e discussão das fases (pré-silábica, silábica, silábico-alfabética e alfabética) evidenciadas pela teoria, mas ficávamos em dúvida sobre o que fazer para ajudar as crianças a avançar naquele percurso evolutivo. 

			Nessa batalha, já víamos duas decisões como importantes. A primeira consistia em ajudar as crianças que ainda não tinham uma hipótese alfabética a refletir sobre as partes orais das palavras, isto é, criar situações que promovessem a sua consciência fonológica, no intuito de compreenderem que a escrita nota a sequência de partes orais das palavras. E, desde então, já defendíamos que a reflexão sobre as “partes orais” viesse acompanhada da notação escrita das palavras, tema que enfocaremos no Capítulo 3 deste livro.

			O segundo ponto que nos parecia obrigatório era garantir um ensino sistemático das correspondências som-grafia no processo de alfabetização para as crianças que já tivessem uma hipótese silábico-alfabética ou alfabética, mesmo que para isso a escola se valesse, ainda, do ensino de famílias silábicas… Enfim, não aceitávamos que a escola se omitisse no ensino das relações letra-som e na promoção de um automatismo no uso destas, já que nossa meta era ter alfabetizandos capazes de ler e escrever textos com autonomia.

			Repetindo o que é comum na história da educação púbica em nosso país, com a mudança de gestores e partidos, gerada pela eleição municipal, no fim de 1988 o ciclo de alfabetização de nossa cidade foi abortado e só retomado onze anos depois, quando toda a educação básica de Recife foi reorganizada em ciclos. Nosso interesse por pesquisar a consciência fonológica, contudo, permaneceu e continua sendo posto em ação até hoje, assim como nossa aposta na adequação de criarmos situações que ajudem as crianças a, cedo, desenvolverem aquela consciência. 

			Antes de tratar das investigações que realizamos, tema do Capítulo 2 deste livro, parece-nos necessário pontuar nossa interpretação sobre as desavenças entre os que estudam a consciência fonológica e aqueles que defendem uma perspectiva psicogenética de aprendizado da escrita.
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				Figura 1: Exemplo de material didático produzido pela Secretaria de Educação e Cultura de Recife, entre 1986 e 1988, em que propúnhamos às professoras investir na “Análise Fonológica das Palavras”.

				Fonte: RECIFE (1988).
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				Figura 2: Continuação de exemplo de material didático produzido pela Secretaria de Educação e Cultura de Recife, entre 1986 e 1988, em que propúnhamos às professoras investir na “Análise Fonológica das Palavras”.

				Fonte: RECIFE (1988).

			

			Recordando as desavenças teóricas que cedo observávamos entre estudiosos da consciência fonológica e da psicogênese da escrita

			Ainda nos anos 1980 (cf. Morais; Lima, 1989), percebíamos que as duas novas linhas teóricas que tratavam do aprendizado da escrita alfabética então difundidas – a psicogênese da escrita e os estudos sobre consciência fonológica – não dialogavam entre si. E avaliávamos que isso tinha a ver com as diferenças epistemológicas subjacentes às duas perspectivas. Se Ferreiro e seu grupo insistiam em tratar a escrita alfabética como um sistema notacional e não como um código (cf. Ferreiro, 1985; Tolchinsky; Teberosky, 1992), o inverso ocorria – e, pensamos, continua ocorrendo – com a maioria dos estudiosos da consciência fonológica, tanto no exterior como no Brasil.

			Em outros textos já tratamos mais sistematicamente da distinção entre reduzir a escrita alfabética a um código ou concebê-la como um sistema notacional (cf. Morais, 2005, 2012; Morais; Leite, 2012), e aqui retomaremos o tema apenas de forma breve. 

			Em todos os países, a maioria dos estudiosos da consciência fonológica diz, frequentemente, que para se alfabetizar a criança precisa compreender o princípio alfabético, o que, para eles, significaria compreender que as letras substituem fonemas. Por trás dessa formulação aparentemente simples – e que para muitos não deveria suscitar controvérsias – encontra-se subjacente uma concepção associacionista de aprendizagem que revela duas limitações: simplifica a análise do complexo trabalho conceitual construído/vivenciado pelo aprendiz e adota uma visão adultocêntrica sobre como a criança aprende o alfabeto. 

			Nessa visão associacionista, cuja versão mais atual seria o conexionismo (cf. Brown; Chater, 2004; Ehri, 2013; Cardoso-Martins, 2013), a criança avançaria à medida que fosse capaz de isolar os fonemas das palavras e de associar/conectar a cada fonema o grafema correspondente. Adotando como explicação a repetição dessas associações (ou conexões), os pesquisadores dessa linha não analisariam se o aprendiz precisa vivenciar a mudança de esquemas mentais que construiu sobre a escrita, através de um processo que, paulatinamente, leva à compreensão das propriedades do alfabeto, passando por uma sequência de etapas evolutivas, tal como demonstraram Ferreiro e Teberosky (1979). Uma vez capaz de isolar fonemas, a criança acumularia informações sobre os grafemas correspondentes, a partir, por exemplo, das aulas que receberia de um adulto que usa um método fônico.

			O alfabeto seria um código, ler seria decodificar, e escrever, codificar. Se pensamos na situação em que um sujeito já alfabetizado, como você ou eu, aprende a usar um código – por exemplo, o código Morse, inventado para o envio de telegramas –, o problema fica mais evidente: como já dominamos a “lógica”, isto é, as propriedades de funcionamento do sistema alfabético, nossa tarefa, de fato, se restringe a memorizar as formas dos símbolos que, no código Morse, substituem as letras do alfabeto, cujo funcionamento compreendemos e cujas convenções já dominamos muito bem. A “facilidade” por nós vivida decorre de trazermos para a nova situação – a de aprendizagem do código Morse – conhecimentos sobre as propriedades do sistema de notação alfabética de que não dispúnhamos antes de nos alfabetizarmos. Conhecimentos que são tratados por nós, superalfabetizados, como se sempre tivessem existido em nossa mente. Entre eles, temos as ideias de que as letras substituem partes das palavras orais que pronunciamos; que essas partes não são as sílabas, mas sons menores (fonemas) com os quais as sílabas são formadas; e que há letras com mais de um valor sonoro e há sons que são notados por mais de uma letra.2

			Porém, para internalizar tais propriedades sofisticadas, que tendem a ser as únicas que os estudiosos da consciência fonológica consideram ao falar do tal princípio alfabético e tratar a escrita como um código, as crianças precisam dar conta de várias outras propriedades, algumas bem antes de entender que as letras representam sonzinhos no interior das sílabas (isto é, que as letras substituem os fonemas, na visão dos pesquisadores adultos). Meninos e meninas vão, aos poucos, desvendando questões que para muitos adultos podem parecer bizarras, mas que são bem reais e que as pesquisas psicogenéticas e os professores de crianças pequenas reiteram todo ano. Os aprendizes precisam entender, por exemplo, que: 

			
					as características (tamanho, formato, finalidade) dos objetos a que as palavras se referem não influenciam a maneira como usamos as letras (de modo que, por exemplo, a palavra “janela” vai ter mais letras que a palavra “casa”);

					as letras não podem ser inventadas e são diferentes de outros símbolos como números e sinais de pontuação;

					a ordem das letras na escrita de uma palavra não pode ser mudada;

					uma mesma letra pode ser repetida numa palavra e palavras diferentes compartilham as letras do alfabeto;

					
as letras são classes de objetos cuja aparência pode variar (P, p, P, p, P, p), mas que, como membros da mesma categoria de letra, têm o(s) mesmo(s) valor(es) sonoro(s); 


					
certas letras só aparecem junto de outras (o “Q” junto do “U”, por exemplo) e nem sempre podem aparecer em todas as posições (por exemplo, o “RR” não aparece no começo de palavras, e a sequência “QU”, em português, não aparece em final de palavras sem uma vogal seguinte).


			

			A visão associacionista, ao negar tudo isso usando a solução “alfabeto = código”, cria uma simplificação incapaz de nos fornecer adequadas explicações teóricas sobre como a criança se apropria do sistema de notação alfabética. Assim, o adultocentrismo a que Ferreiro (1985) se refere decorre exatamente de se achar que a mente do aprendiz funcionaria como a dos adultos já alfabetizados. Isto é, a compreensão das propriedades do alfabeto – o que a escrita nota das palavras orais e como a escrita nota aquilo que substitui das palavras orais – já estaria pronta na mente do aprendiz que, para ser alfabetizado, bastaria somente ser treinado a segmentar palavras em seus fonemas e a memorizar os grafemas correspondentes. 

			Mesmo concordando com todas essas críticas, que à época não estavam tão nitidamente organizadas em nossa compreensão, observávamos que havia por parte das autoras da teoria da psicogênese da escrita, bem como por parte de seus seguidores, uma negação do papel da consciência fonológica na alfabetização. E tal negação nos parecia inaceitável. Na primeira pesquisa que desenvolvemos sobre a consciência fonológica de crianças durante a alfabetização, já explicitávamos: 

			Observamos, nos últimos anos, a aparição de duas vertentes teóricas, cujas proposições visam a explicar as competências cognitivas que uma criança precisa desenvolver para aprender a ler e a escrever com o alfabeto. Por um lado, diversos estudiosos têm buscado compreender as possíveis relações causais entre a capacidade de análise fonológica da criança e seu sucesso/insucesso na alfabetização. Adotando uma perspectiva psicogenética, outros pesquisadores (Ferreiro e colaboradores) têm investigado as concepções da criança sobre como a língua oral é representada na escrita e o modo como aquelas concepções ou hipóteses se desenvolvem.

			Entendemos que essas duas linhas paralelas de pesquisa têm um ponto de interseção: o sujeito que desenvolve habilidades de analisar as palavras de sua língua, certamente, lança mão dessa capacidade, ao elaborar hipóteses sobre a escrita enquanto sistema simbólico, pois, como poderia ele entender a lógica subjacente aos símbolos de uma escrita alfabética, se não pudesse pensar nas palavras enquanto objetos que, além de veicular significados, têm uma dimensão de sequência sonora? (Morais; Lima, 1988, p. 51)

			Nos diferentes capítulos em que este livro está organizado, retomaremos esse tema, tentando esclarecer as possíveis “negociações” que, a nosso ver, precisam ser feitas para, sem abandonar certos princípios, chegarmos a explicações teóricas mais ajustadas e a procedimentos didáticos menos “doutrinários”. Sim, o fato de termos insistido sobre pesquisar e promover a consciência fonológica das crianças já fez com que, em diferentes ocasiões, fôssemos acusados de estar defendendo o uso de métodos fônicos e outras soluções que nunca abraçamos. 

			Uma anedota real pode ilustrar o quanto os partidarismos científicos, misturados a fundamentalismos pedagógicos, podem criar modos inusitados de lidar com o tema deste livro. Durante uma sessão de formação de alfabetizadores conduzida num município de Pernambuco por um grupo que seguia muito fielmente os ensinamentos do PROFA (Brasil, 2001), ao ser indagada por uma professora sobre por que aquela metodologia de ensino não tratava de consciência fonológica, a formadora explicou que “[…] essa história de consciência fonológica é invenção de Artur Morais e tem a ver com uma visão que valoriza os aspectos de discriminação perceptiva na alfabetização”. Corria o ano de 2004, mas, passado tanto tempo, o preconceito ainda campeia entre vários fiéis dos dois grupos: estudiosos da consciência fonológica, por um lado, e da psicogênese da escrita, por outro.

			Como se fosse pouco, há ainda outro grupo de estudiosos que vê com reservas o fato de alguém que estuda/ensina alfabetização se preocupar com o tema da consciência fonológica. São aqueles para quem a solução é “letrar alfabetizando”. Como parecem não considerar que a escrita alfabética constitui em si um objeto de conhecimento (cf. Morais, 2015a), não veem a necessidade de ela, a escrita alfabética, ser ensinada sistematicamente aos alfabetizandos e apostam que, através da simples vivência diária de práticas de leitura e produção de textos, as crianças espontaneamente entenderiam como as letras funcionam e dominariam as convenções letra-som do português. Assumindo o que denominamos “ditadura do texto” (Morais, 2006a), se para esse terceiro grupo trabalhar com palavras estaria proibido, imaginemos quão inadequado lhes pareceria refletir sobre sílabas orais, rimas e quaisquer outros “fragmentos” destituídos dos significados que só podem ser construídos no âmbito dos textos! Confessamos que, sim, nos parece difícil dialogar com quem não considera a escrita alfabética como algo que as crianças têm direito de aprender a partir de um ensino sistemático, um ensino que a trate como objeto a ser explicitamente analisado na sala de aula.

			Esclarecendo nossos pontos de vista: sobre perspectivas construtivistas, sobre as relações entre desenvolvimento e aprendizagem na alfabetização, a respeito dos antigos métodos sintéticos (fônicos e silábicos) e da opção por alfabetizar letrando

			Todos esses imbróglios, ligados a partidarismos científico-pedagógicos, fazem com que julguemos necessário iniciar nossa caminhada “colocando certos pingos nos is”. Vamos, incialmente, explicar por que optamos por teorias e didáticas de alfabetização de tipo construtivista para, em seguida, explicitar que não vemos a promoção da consciência fonológica como a solução para nossos problemas de alfabetização e que nunca defendemos os métodos sintéticos (fônicos, silábicos) como o elixir salvador para um bom ensino da escrita alfabética.

			Um primeiro ponto a esclarecer, como já demos a entender na seção anterior, é que temos optado por perspectivas construtivistas ao estudar o ensino e a aprendizagem dos conteúdos escolares, tanto por razões filosófico-ideológicas como por razões epistemológicas. O primeiro tipo de motivos já examinamos em outro texto (Morais, 2012, p. 114-115), no qual insistimos que a adoção de didáticas de orientação construtivista3 é essencial se quisermos formar pessoas não conformistas, que lutam por seus direitos e por justiça social, que não só repetem o que lhes transmitem, mas recriam e inventam, tendo seus ritmos de aprendizagem e singularidades respeitados.4 

			No segundo âmbito, o da explicação epistemológica, vemos que, por trás da maioria das situações que envolvem mudança nos conhecimentos do ser humano, este, na condição de sujeito cognoscente, para aprender coisas novas, precisa transformar os esquemas de que dispunha até então, ou criar novos esquemas, produzindo saltos qualitativos em lugar de apenas acumular informações recebidas prontas do exterior, como defendem as abordagens associacionistas-empiristas. No caso do aprendizado da escrita alfabética, vemos também que, a cada etapa, o aprendiz formula ideias próprias ao processar as informações (input) que encontra em seu meio. E aqui há dois aspectos importantes a observar. 

			O primeiro é que tal processamento não aparece aos olhos do adulto se este não deixa a criança revelar seus conhecimentos, podendo ler e escrever espontaneamente, podendo formular perguntas e falar enquanto lê e escreve ao seu modo. Se não deixarmos as crianças lerem e escreverem ao seu modo, nunca vamos ver, por exemplo, que, numa fase inicial, várias acham que é preciso pôr poucas letras ou letras pequenininhas para escrever palavras que designam objetos pequenos. Ou que, em certa etapa, muitas acham que escreveram a palavra “jabuti” ao colocar “A”, “U” e “I”, traçando aquelas vogais para cada sílaba oral que pronunciaram. Ou que, diante do rótulo da marca X, que nomeia um pote de iogurte, leem “iogurte”, porque interpretam que o que está escrito na superfície de um objeto é o que ele é. Tudo isso que Ferreiro e Teberosky (1979) nos ensinaram ainda é desconsiderado por alguns pesquisadores e educadores que se dedicam à alfabetização.

			Quando permitimos que as crianças não só copiem e repitam respostas corretas que lhes damos, constatamos que, às vezes, os conhecimentos do aprendiz são muito pouco conscientes, mas revelam um importante trabalho mental de análise e organização do que ele vê escrito em seu mundo. Assim, por exemplo, ao querer imitar o irmão, que já conseguia escrever palavras convencionalmente, uma menina chamada Gabriela, aos 4 anos e meio, participando da brincadeira que fazíamos com letras plásticas móveis, montou para cada palavra (que anunciava que ia escrever) cadeias com várias letras que, apesar de parecerem aleatórias, tinham uma característica interessante: a tendência era ela colocar consoantes e vogais, alternadamente, ao escolher as letras que selecionava para escrever ao seu modo. Se observarmos bem, na língua portuguesa a sílaba consoante-vogal aparece bastante nas palavras que lemos e escrevemos no dia a dia. E ela tinha descoberto tal princípio, mesmo sem o saber e sem que nenhuma professora ou outro adulto lhe tivesse dito.

			Ao reconhecermos que as crianças não são receptores que aprendem a escrita alfabética apenas reproduzindo o que os adultos lhes dizem e mostram pronto, “na forma correta”, julgamos que elas precisam ter um bom input do meio para poder pensar sobre como a escrita funciona. Dessa forma, a qualidade do que a escola lhes oferece para pensar é fundamental para que elas tenham boas reflexões. Concordando com Ferreiro e Teberosky (1979) que o domínio dos aspectos conceituais (as propriedades do sistema de notação alfabética) é necessário para o aprendizado dos aspectos convencionais (quais letras substituem quais sons), vemos que, se a escola não ajusta seu ensino para ajudar o aluno a descobrir e aprender aqueles aspectos (conceituais e convencionais), o aprendiz vai ter que viver tal processo de forma solitária, até o dia em que o adulto o vê lendo ou escrevendo “de forma correta” e acha que o menino (ou a menina) em questão “deu um estalo”. 

			E aí chegamos ao segundo aspecto da questão epistemológica, ao pensarmos, a partir de uma ótica construtivista, em como realizar o ensino na escola e, mais especificamente, o ensino de alfabetização. Diferentemente de certas interpretações ortodoxas de aplicação do construtivismo piagetiano (cf. Coll; Martí, 2004), acreditamos que as crianças não precisam descobrir tudo sozinhas, sem que os adultos lhes deem informações. Não achamos que é só resolvendo tarefas em duplas (ou em pequenos grupos) de crianças, com níveis de compreensão próximos sobre como o sistema de escrita funciona, que nossos alunos avançam. A realidade da maioria das salas de aula do planeta, em que tal arranjo pedagógico não ocorre, parece atestar que não é só assim que elas avançam.

			Seguindo as ideias de Pozo (2002), julgamos que, nas situações de ensino e aprendizagem dos conteúdos escolares, a interação entre aprendizagem e desenvolvimento é bem maior que o preconizado por Piaget (cf. Piaget; Greco, 1975).5 Pensamos que o sistema de notação alfabética – assim como outros conteúdos escolares, especialmente na área de língua – é uma invenção cultural que tem uma “lógica” (com todas as aspas, porque não contém propriedades obrigatórias, no sentido de necessidade lógica), mas em que as convenções se entremeiam com as propriedades do sistema. 

			Entendemos que, no caso do objeto de conhecimento sistema de escrita alfabética, ocorre muita interação entre aprendizagem (a partir da instrução que a escola oferece sobre palavras, letras e seus valores sonoros) e desenvolvimento (da compreensão de como o alfabeto funciona). Por exemplo, o fato de em línguas como o português e o espanhol haver vogais designadas por nomes que coincidem com os sons que elas notam nas palavras permite que, ao se deparar com aquelas letras, as crianças não tenham apenas “nomes e traçados (de cinco letras) a associar”, mas uma fonte de reflexão para compreender como as letras funcionam. Isso não quer dizer, contudo, que defendamos que a escola ensine primeiro as vogais, para depois ensinar outras coisas, como ficará evidente ao longo deste livro. Mas nos faz pensar que a escola pode direcionar a reflexão das crianças, ajudando-as, por exemplo, a ver que palavras que começam (ou terminam) de modo parecido quando falamos tendem a ser escritas com as mesmas letras. Não vemos ganho em deixar nossos alunos terem que descobrir isso sozinhos. 

			Chegamos agora ao ponto em que precisamos declarar nosso segundo princípio geral. Se não temos preconceito em trabalhar com todas e quaisquer palavras que interessem às crianças, em suas formas orais e escritas, temos muito claro que nosso propósito é alfabetizar letrando. Sim, os textos precisam estar nas salas de aula desde o começo da educação infantil. E quais gêneros textuais? Assim como as palavras, todos os gêneros textuais que possam interessar às crianças. 

			Se tratamos a escrita alfabética como um objeto de conhecimento em si, que exige um ensino sistemático, que deve incluir a promoção da consciência fonológica, defendemos que, atualmente, é obrigatório reconhecermos que os conceitos de alfabetização e de criança alfabetizada exigem o domínio das competências de ler/compreender e produzir textos (Morais; Leite, 2012). Assim, propomos que, de segunda a sexta-feira, a escola permita às crianças viver práticas de leitura e produção de gêneros textuais diversificados (e que no último ano da educação infantil e no ciclo de alfabetização assegure também momentos diários de reflexão sobre a notação alfabética).

			Se não vemos a consciência fonológica como uma panaceia para as lacunas de nossas teorizações sobre o aprendizado da escrita alfabética nem para nossas didáticas de alfabetização, não temos nenhuma razão para defender métodos fônicos, métodos silábicos ou outros que conhecemos tão bem e que foram inventados antes de todas essas evidências de pesquisa a que nos referimos, num tempo em que, sim, nada sabíamos sobre o complexo trabalho de reconstrução mental implicado no aprendizado do velho bê a bá. Já há algum tempo temos sido radicalmente favoráveis a metodologias de alfabetização que conciliem as práticas de letramento com o ensino sistemático da notação alfabética (cf. Morais, 2004; 2006a; 2012; 2015b). Mas desde então – e sempre – temos criticado ferrenhamente os métodos sintéticos que querem se apresentar como a vacina salvadora para o fracasso de nossas redes públicas em alfabetizar. As evidências de pesquisa psicolinguística revisadas no Capítulo 2 e as considerações pedagógicas formuladas no final deste livro ajudarão a compreender por que temos tão pouco apreço pelos que querem obrigar nossos professores a usar aqueles velhos materiais.

			Anunciando o plano do livro 

			Depois dessa alongada introdução, o leitor encontrará três capítulos, que buscam expor nossos pontos de vista sobre consciência fonológica tanto numa perspectiva teórica, psicolinguística, como no âmbito didático, do que-fazer pedagógico.

			No Capítulo 1 enfocaremos o que é consciência fonológica, retomando a origem do conceito, os estudos pioneiros sobre ele e as diferentes explicações sobre seu papel na alfabetização. Depois de analisar a complexidade das muitas habilidades que estão por trás do rótulo consciência fonológica, faremos algumas reflexões que nos parecem essenciais, como o que estamos tratando como conhecimentos “conscientes” e qual a influência do registro escrito das palavras no desenvolvimento da consciência fonológica, e defenderemos a necessidade de considerarmos as singularidades de cada língua ao buscarmos explicar quais habilidades de consciência fonológica são importantes no aprendizado do sistema de escrita alfabética (SEA). 

			No Capítulo 2, revisaremos uma série de pesquisas que desenvolvemos e orientamos, desde os anos 1980, com o intuito de compreender o papel da consciência fonológica na alfabetização de crianças falantes do português, tanto no final da educação infantil como no primeiro ano do ensino fundamental. Dialogando com outros estudos feitos em nosso país, examinaremos as relações entre o avanço na psicogênese da escrita e o desenvolvimento de certas habilidades fonológicas. Veremos, também, como algumas habilidades de consciência fonêmica parecem excessivamente complexas (e desnecessárias!) para as crianças se alfabetizarem. Analisaremos as relações entre aprendizado da ortografia e consciência fonológica e, excepcionalmente, abriremos espaço para falar de jovens e adultos alfabetizandos da EJA6 ao revisar um estudo em que investigamos a consciência fonológica destes.

			O Capítulo 3 discutirá a proposta de ensino que defendemos para promover a consciência fonológica de nossas crianças, na escola, no final da educação infantil e no início do primeiro ciclo do ensino fundamental. Após elencar certos princípios didáticos norteadores, descreveremos e discutiremos atividades já postas em prática com professores das redes públicas de ensino com os quais temos trabalhado. Elas envolvem, sobretudo, a exploração de textos poéticos da tradição oral (quadrinhas, cantigas de roda, parlendas, trava-línguas) e jogos explicitamente elaborados para ajudar os principiantes a, de forma lúdica, encontrar palavras dentro de outras palavras, refletir sobre rimas, sobre palavras que começam de forma parecida etc. Ao final, dedicaremos alguma atenção à avaliação da consciência fonológica como parte do ensino de língua, na escola, desde o final da educação infantil.

			No Epílogo, faremos breves considerações, retomando nossa defesa de uma alfabetização que conjugue letramento e ensino da escrita alfabética, e recordaremos ao leitor que a consciência fonológica, por si só, não é suficiente para uma criança vir a dominar o sistema de notação alfabética. Lembraremos, mais uma vez, que métodos fônicos ou afins não parecem constituir solução para alfabetizarmos nossas crianças, e criticaremos o autoritarismo de certas propostas baseadas naqueles métodos, que querem padronizar o ensino de alfabetização, transformando o professor num mero executor de atividades (geralmente pouco significativas), e que não respeitam a diversidade de ritmos e conhecimentos dos alfabetizandos.
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	Capítulo 1

			O que é a consciência fonológica? Qual seu papel no aprendizado da escrita alfabética?

			Apresentação

			Nosso propósito, nesta segunda etapa, é discutir o conceito de consciência fonológica, examinando as diferentes e variadas concepções que vêm sendo formuladas em relação a este, quando os estudiosos buscam explicar seu papel no processo de apropriação da notação alfabética. Após uma primeira ilustração de situações nas quais uma criança espontaneamente revela estar refletindo sobre as palavras da língua, faremos um breve histórico do surgimento do conceito de consciência fonológica no exterior e em nosso país. Situando a consciência fonológica no conjunto das demais habilidades metalinguísticas, analisaremos o quanto ela é, de fato, uma “constelação” de habilidades variadas, em função das unidades linguísticas envolvidas, da posição que estas ocupam nas palavras e das operações cognitivas que o indivíduo realiza ao refletir sobre “partes sonoras” das palavras de sua língua. Enfocaremos, também, as posições explicativas que tratam do papel da consciência fonológica no aprendizado da escrita alfabética. Situando-nos numa perspectiva construtivista, discutiremos certas posições que privilegiam apenas a consciência fonêmica, tratando como meras “sensibilidades” as várias outras habilidades fonológicas que envolvem sílabas, rimas etc. Para isso, discutiremos certos reducionismos na forma como, via de regra, os fonemas são concebidos como “unidades mínimas” e questionaremos a inadequação de tomar respostas em que as crianças pensam sobre letras como indicadores de consciência fonológica. Por fim, após revisar estudos que analisam os efeitos da notação escrita sobre o desempenho de crianças ao resolver tarefas de consciência fonológica, faremos breves comentários sobre como cada língua tem suas especificidades, o que nos aconselha a sermos cautelosos na hora de importar para o português os resultados de pesquisas obtidos entre crianças falantes de outros idiomas. 

			A título de ilustração: cenas de uma criança refletindo sobre as palavras e sobre suas partes orais 

			Para começar, vamos apresentar alguns registros de comportamentos que Pedro, um menino de classe média, revelou enquanto brincava, passeava e fazia outras atividades, entre os 2 anos e 5 meses e os 5 anos e meio. Esclarecemos que a escola que a criança frequentava desde a idade de 1 ano e 4 meses não fazia tarefas de “treino de consciência fonológica” nem ensinava “famílias silábicas”, “vogais” ou “consoantes” na educação infantil. Como o leitor poderá ver, em muitas das “cenas” descritas a seguir fica evidente que a criança era capaz de pensar sobre as palavras ou usá-las não apenas para se comunicar. Vejamos:

			Cena 1

			Aos 2 anos e 5 meses, ao repreender Pedro por ele ter feito algo inadequado, a tia Gigi lhe disse: 

			– Aliás, Pedro, você está muito desobediente. 

			O menino virou-se e perguntou: 

			– Tia Gigi, o que é “aliás”?

			Cena 2

			Aos 3 anos e 8 meses, brincando de massinha na sala de jantar da casa da bisavó, Pedro disse, de repente, sem que ninguém lhe perguntasse: 

			– Vou fazer um bicho que começa com [ka]: “cavalo”!

			 

			Cena 3

			Aos 4 anos e 2 meses, Pedro comentou com a mãe, chamada Alice:

			– Mamãe, tem [ali] dentro de “Alice”, não é?

			Cena 4

			Aos 4 anos e 4 meses, Pedro, sentado no banco de trás do carro, ia para a natação com a mãe. De repente ele começou a ter uma série de insights sobre palavras e sobre a escrita destas, e foi falando:

			– Mamãe, veja: [ma]-[ri]-[a]! “Maria” tem três letras. [Obs.: Maria é o nome de uma prima.]

			A mãe achou engraçado e explicou: 

			– Veja, Pedro, pra fazer um som, às vezes a gente junta mais de uma letra. O [ma] de “Maria” tem um “M” e um “A”; o [ri] tem um “R” e um “I”, e depois tem um “A”. Então, “Maria” tem cinco letras.

			– Desculpe, mamãe, mas você está errada! “Maria” tem três letras.

			– Pepeu, mamãe só está explicando como é, mas por que você não pergunta para a tia Jô [professora da escola]?

			– Mamãe, eu estou te falando: “Maria” tem três letras e pronto!

			Continuando suas reflexões metalinguísticas, Pedro disse:

			– Mamãe, “chicote” é “Chico” com um “T”. [Obs.: Chico é o nome de um coleguinha na sala de aula.] 

			– É, Pepeu, você tem razão. Muito bem!

			Pedro continuou falando o nome das coisas que via pela janela, enfatizando as divisões das palavras em sílabas (mã - gue - ra, ar - vo - re, far - ma - cia). 

			Ao passar diante da farmácia, e depois de ter escandido a palavra em três sílabas orais, falou:

			– Mamãe, “farmácia” é parecido com “Márcia”, mas não é igual. 

			– Muito bem, meu filho! Você está sabido mesmo! 

			No mesmo fim de semana, brincamos com Pedro de “escrever palavras do jeito que a gente sabe”. Ele produziu, então, as notações que aparecem a seguir, na Figura 3, e que demonstravam que, apesar de ter avançado muito em suas habilidades de refletir sobre partes orais das palavras, ele continuava com uma hipótese pré-silábica de escrita (conforme a teoria da psicogênese da escrita de Ferreiro e Teberosky, 1979). Chamamos a atenção do leitor para o dado de que, numa etapa inicial, crianças usam termos como “sílabas”, “letras” e “palavras” com interpretações diferentes daquelas que os livros e os adultos lhes ensinarão no ensino fundamental. Portanto, mesmo insistindo sobre o fato de que “Ma-ri-a” teria “três letras”, Pedro provavelmente estava pensando em sílabas orais. O curioso é que ele ainda não era capaz de associar uma letra a cada sílaba oral, como se constatou na brincadeira de escrita espontânea de que participou.
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				Figura 3: Escrita espontânea de Pedro aos 4 anos e 4 meses, quando ainda apresentava uma hipótese pré-silábica.

				Fonte: Arquivo pessoal.

			

			Cena 5

			Aos 4 anos e 6 meses, Pedro passou correndo pela portaria do seu prédio, que estava em reforma, para se dirigir ao carro, onde sua avó o esperava. Ao chegar na calçada, parou e comentou com o avô:

			– Vovô, “portaria” parece com “porcaria”, não é?

			Cena 6

			Aos 4 anos e 7 meses, Pedro chegou na casa do avô propondo uma brincadeira: 

			– Eu digo e você fala uma palavra. Diga uma palavra começada com /su/.

			E o avô perguntou: 

			– Como assim?

			Ao que ele respondeu: 

			– “Suco”, /su/ /súku/.

			Assim continuaram brincando. O avô trocou de turno e pediu: 

			– Me diga uma palavra começada com /pa/. 

			Pedro respondeu:

			– “Palito”, “palavrão”.

			[Obs. 1: o avô ficou assustado com o raciocínio metalinguístico, que permitia tratar “palavrão” como solução, já que é uma palavra sem referente palpável no mundo.]

			[Obs. 2: Pedro continuava com uma hipótese pré-silábica de escrita, usando várias letras de seu nome para escrever as mesmas palavras numa situação de escrita espontânea, tal como tinha feito na ocasião ilustrada pela Figura 3.]

			Cena 7

			Aos 5 anos e 1 mês, o avô pediu a Pedro para escrever, da forma como soubesse, a palavra “picolé”. O menino falou:

			– [pi] (colocou “I”) - [kó] (colocou “O”) - [lé] (colocou “E”, resultando na sequência “I O E”).

			Quando o avô pediu para escrever a palavra “pera”, ele hesitou e falou:

			– [pê]… Pode ser com “E”?

			O avô perguntou: 

			– O que é que você acha?

			Ele balançou a cabeça, dizendo que sim, e notou uma letra “E”. Depois pronunciou “- [ra]”, e colocou um “A”, comentando: 

			– Eita, é só duas!

			Quando o avô pediu para escrever a palavra “pá”, ele falou:

			– /a/. 

			Depois traçou um “A” e disse: 

			– É só um “A”.

			Nos meses seguintes, Pedro migrou naturalmente para uma hipótese alfabética de escrita. Aos 5 anos e 6 meses, escreveu as palavras “borboleta”, “picolé”, “sacola”, “gaveta”, “pá” e “nó”, como se pode ver a seguir, na Figura 4.

			
				
					[image: ]
				

			

			
				Figura 4: Escrita espontânea de Pedro aos 5 anos e 6 meses, quando já apresentava uma hipótese alfabética.

				Fonte: Arquivo pessoal.

			

			O que as situações anteriormente descritas nos ensinam? Em primeiro lugar, que certas crianças têm uma curiosidade natural sobre as palavras da língua. Vejam que fantástica e precoce foi a pergunta de Pedro, aos 2 anos e 5 meses, sobre o sentido da palavra “aliás”! Como defenderemos ao longo deste livro, pensamos que, se entre alguns meninos e meninas tal curiosidade metalinguística ocorre espontaneamente, cabe à escola despertá-la e alimentá-la entre todos os aprendizes, de modo que todos possam vir a brincar com as palavras, tomando-as como objetos de reflexão no cotidiano, sem que para isso tenham que ser submetidos, na educação infantil, a um ensino sistemático de alfabetização ou a treinos de pronúncia de fonemas isolados.

			Uma segunda lição que essas cenas nos trazem é que nossas crianças podem refletir cedo sobre as partes orais das palavras, brincando com sílabas, com rimas e pensando sobre qual relação aqueles pedaços orais têm com as letras que usamos ao escrever. Pedro, antes dos 5 anos, já pensava nas sílabas iniciais das palavras (/ka/ de “cavalo”, /pa/ de “palavrão”), já detectava a presença de uma palavra dentro de outra (/ali/ dentro de “Alice”) e já produzia palavras que rimavam (“‘portaria’ parece com ‘porcaria’”). Tudo isso quando ainda usava letras sem qualquer convencionalidade!

			A terceira lição ou evidência que esses dados nos sugerem é que, mesmo tendo desenvolvido tais habilidades, a criança em foco, até os 5 anos de idade, continuava sem compreender como as letras substituíam as partes orais das palavras que ela conseguia analisar. Por um lado, vemos que Pedro não era nenhum prodígio que já lesse ou escrevesse convencionalmente muito cedo. Mesmo quando teimosamente dizia para a mãe que “Ma-ri-a” tinha “três letras”, ele não conseguia usar esse tipo de conhecimento quando lhe pedíamos para escrever aquela palavra. Vemos, assim, que suas habilidades de reflexão fonológica não asseguravam, automática e mecanicamente, uma compreensão de como funciona o alfabeto e um domínio de suas convenções letra-som. Noutras palavras, e esse é um ponto sobre o qual insistiremos em todas as seções em que está organizado este livro, a consciência fonológica não parece constituir condição suficiente (ou um remédio miraculoso) para uma criança dominar nosso sistema alfabético.

			Por outro lado, quando, aos 5 anos e 1 mês, Pedro escreve “I O E” para “picolé”, “E A” para “pera” e “A” para “pá”, fica evidente que ele estava usando sua capacidade de analisar fonologicamente as sílabas orais daquelas palavras para buscar letras que julgava adequadas para notá-las. Um detalhe que merece atenção, nesse caso, é que o fato de usar tais conhecimentos fonológicos lhe permitia, inclusive, superar o que a teoria da psicogênese da escrita (Ferreiro; Teberosky, 1979) identificou como “hipótese de quantidade mínima”7: a criança, naquela ocasião, mesmo se surpreendendo, aceitou escrever as palavras dissílaba e monossílaba, respectivamente, com duas letras e uma letra só. Como esclareceremos no Capítulo 2 deste livro, pensamos que desenvolver algumas habilidades de consciência fonológica constitui uma condição obrigatória para que uma criança sem deficiência auditiva avance em seu aprendizado de um sistema de escrita alfabética. Antes, contudo, precisamos recuperar um pouco da história do conceito de consciência fonológica, situá-lo no conjunto das habilidades metalinguísticas e avançar em certas questões de definição.

			Afinal, quando começamos a falar em consciência fonológica?

			No mundo dos periódicos científicos de língua inglesa, alguns trabalhos são identificados como precursores ou fundadores da linha de teorização que passou a estudar a consciência fonológica e seu papel na alfabetização.8 Escolheremos alguns que tiveram um lugar de destaque na discussão do tema pelas descobertas anunciadas e pelas posições teóricas (interpretações assumidas).9 Em seguida, trataremos dos primeiros estudos brasileiros que abordaram a questão. 

			Já na primeira metade da década de 1970, num estudo pioneiro, Isabelle Liberman e sua equipe (Liberman et al., 1974) fizeram um experimento no qual pediam a crianças para bater sobre uma mesa a cada vez que pronunciassem as sílabas (ou os fonemas) de palavras que lhes eram ditas e para contar tais unidades. Os autores constataram que as crianças de 5 anos, ainda não iniciadas no ensino formal de leitura, se saíam melhor quando se tratava de pronunciar e contar as sílabas das palavras. No grupo de crianças de 6 anos, que estavam sendo alfabetizadas na primeira série, os resultados na tarefa com fonemas eram significativamente superiores aos dos seus colegas com 5 anos e, entre alunos de segunda série, já alfabetizados, os índices de acertos eram ainda mais altos. Concluíram, portanto, que a análise explícita de segmentos sonoros silábicos era anterior à segmentação em fonemas e que esta última parecia consolidar-se apenas com a alfabetização.

			Poucos anos mais tarde, estudando adultos portugueses analfabetos, José Morais e seus colaboradores (Morais et al., 1979) constataram que aqueles indivíduos tinham muita dificuldade em resolver tarefas nas quais lhes era pedido para adicionar ou subtrair fonemas no início de palavras que lhes eram ditas uma a uma, diferentemente de outros adultos alfabetizados. Concluíram que a “consciência da fala como uma sequência de sons” seria um resultado da escolarização formal, uma habilidade cognitiva necessária para que alguém se alfabetizasse, mas que não se desenvolveria naturalmente como decorrência da maturação biológica. 

			Chamamos a atenção para o fato de que, se Liberman e seu grupo ainda falavam de “explicit syllable and phoneme segmentation” (isto é, segmentação explícita de sílabas e fonemas), José Morais e sua equipe já usavam o termo “consciência” ao se referir à habilidade pouco desenvolvida entre os adultos analfabetos que estudaram.

			Em 1983, Bradley e Bryant publicaram um estudo que também se tornou clássico, intitulado Categorizing Sounds and Learning to Read – A Causal Connection.10 Aliando o acompanhamento longitudinal do desempenho de pré-escolares em tarefas de leitura a um estudo de treinamento em consciência fonológica, os autores analisaram a evolução de crianças com idades entre 5 e 6 anos, distribuídas em quatro grupos. As participantes do primeiro grupo recebiam um treinamento na identificação de palavras que rimavam ou que tinham o mesmo fonema inicial (aliteração), enquanto os alunos de um segundo grupo viviam a mesma experiência, mas, ao identificarem as palavras que soavam de forma semelhante, eram ajudados a escrever com um alfabeto móvel os nomes das figuras (que compartilhavam, portanto, muitas letras iguais). Os dois outros grupos, que constituíam grupos-controle, vivenciaram, no mesmo período, duas outras situações: não tiveram nenhum ensino adicional ao da sala de aula regular ou um treinamento com mesma carga horária da vivida pelos grupos 1 e 2, mas receberam orientação em categorização de palavras por grupos semânticos (animais, brinquedos etc.), desenvolvendo, portanto, uma habilidade que, em princípio, não tinha nenhuma relação com os aspectos linguísticos envolvidos no aprendizado da leitura.

			Os resultados dessa pesquisa (Bradley; Bryant, 1983; Bryant; Bradley, 1987) demonstraram que as crianças do primeiro e do segundo grupo apresentavam, ao final, um desempenho em leitura superior às que não tinham recebido o treinamento em consciência fonológica de identificação de palavras com segmentos sonoros semelhantes. Mas foram as crianças do grupo 2, que tinham escrito com um alfabeto móvel as palavras sobre as quais refletiam, as únicas que apresentaram diferença estatisticamente significativa em relação às demais. Diante desse quadro, os autores concluíram que a consciência fonológica era um fator causal, necessário para o aprendizado da escrita alfabética e um bom preditor do sucesso na alfabetização. Vemos, portanto, que é já na década de 1980 que o conceito de “consciência fonológica” (phonological awareness, em inglês) e o exame de suas relações com a alfabetização começam a se difundir fora do Brasil. 

			Entre nós, os primeiros trabalhos a tratar do tema parecem ter sido aqueles desenvolvidos por Terezinha Nunes Carraher e Lúcia Browne do Rego (1981) e por Vilma Bezerra (1981), sob a orientação de Terezinha Nunes Carraher. 

			Em 1981, Carraher e Rego publicaram o artigo “O realismo nominal como obstáculo na aprendizagem da leitura”, que, à época, se tornou um clássico em nosso país. As autoras solicitaram a 43 crianças de classe média, que frequentavam a série de “alfabetização”,11 que resolvessem diferentes tarefas de realismo nominal, nas quais deviam: a) dizer palavras grandes e dizer palavras pequenas; b) identificar entre duas palavras qual a maior ou dizer uma palavra maior que outra; c) julgar se duas palavras começavam de forma parecida (com a mesma sílaba); d) dizer uma palavra que começava com a mesma sílaba que outra. As crianças também resolveram uma tarefa de “análise fonêmica” (em que deviam decompor cada palavra ouvida em seus fonemas), uma tarefa de “habilidade de leitura” (de frases), além de uma prova piagetiana de conservação de quantidades. Os resultados foram contundentes, no sentido de mostrar que as capacidades de leitura e de análise fonêmica dependiam da superação do realismo nominal. Assim, as crianças que não tinham conseguido se desprender do “significado” (e diziam, por exemplo, que as palavras “cadeira” e “sofá” são parecidas “porque servem para sentar”, ou que “trem” é uma palavra maior que “telefone”, “porque o trem é muito grande”) revelaram um progresso na aprendizagem da leitura bastante inferior aos demais alunos que pensavam no significante oral, isto é, nas partes sonoras das palavras, independentemente do tamanho, da forma ou da funcionalidade dos objetos que tais palavras designavam. 

			No mesmo ano, Bezerra (1981) defendeu uma dissertação intitulada Reflexão metalinguística e aquisição de leitura em crianças de baixa renda. Naquele estudo, noventa crianças de meio popular, com idades entre 4 e 11 anos, resolveram tarefas que requeriam: a) comparar palavras quanto ao tamanho; b) separar palavras em suas sílabas; c) contar as sílabas de palavras; d) identificar palavras que compartilham a mesma sílaba ou o mesmo fonema em três posições (início, meio e final da palavra); e) contar o número de palavras de uma frase; e f) definir o que é uma palavra. Também foi aplicada uma tarefa de leitura de texto. Após cuidadosas análises qualitativas e estatísticas, a autora constatou que separar e contar sílabas tendia a ser algo fácil para todas as crianças, mas que várias tarefas que exigiam identificar quais palavras compartilhavam sílabas ou fonemas iguais (em determinada posição) apresentavam uma relação significativa com o progresso em leitura. Um resultado alarmante indicava que as crianças de baixa renda iniciavam a série de alfabetização com muita dificuldade de refletir sobre a dimensão fonológica das palavras e pareciam muito dependentes da escolarização para desenvolver as habilidades implicadas em tal capacidade que, tal como afirmado pela autora, “[…] parece fundamental para a aquisição de leitura” (Bezerra, 1981, p. 5).

			Podemos ver, portanto, que, embora o termo “consciência fonológica” ainda não estivesse sendo usado para designar aquilo que “parecia fundamental para a aquisição da leitura”, há mais de 35 anos já investigávamos o tema em terras tupiniquins. De lá para cá os estudos sobre consciência fonológica têm se multiplicado muitíssimo, tal como revelam as pesquisas feitas por Maluf, Zanella e Pagnez (2006) e Maluf e Zanella (2011). 

			“Consciência fonológica” como uma das dimensões de nossa consciência metalinguística

			Antes de discutir o conceito de consciência fonológica, parece-nos adequado situá-lo num âmbito de conhecimentos mais amplos, aqueles que compõem nossa “consciência metalinguística”.

			Embora alguns estudos que tratam de habilidades das crianças para pensar sobre certas unidades da língua (como os morfemas) tenham sido feitos desde a década de 1950, foi a partir dos anos 1980 que alguns estudiosos começaram a teorizar, de modo mais sistemático, sobre o que passamos a designar como “consciência metalinguística”. Passamos a enxergar, então, que, ao usar a linguagem, as crianças tendem não só a tratá-la como um meio para interagir com os outros membros da cultura ao seu redor, pedindo ou fornecendo informações, expressando sentimentos ou interesses, mas também pensando sobre a língua, analisando-a, tratando a própria linguagem como objeto de reflexão. O exemplo de Pedro, que abre a seção anteriormente apresentada, perguntando à sua tia, quando tinha 2 anos e 5 meses, o significado da palavra “aliás” é um bom atestado de que, sim, desde cedo podemos desenvolver uma atitude curiosa em relação à linguagem, além de usá-la numa perspectiva “utilitarista”. 

			Praticar uma conduta metalinguística é, portanto, refletir sobre a linguagem. Essa reflexão pode se vincular a diferentes dimensões da língua: seus sons, suas palavras ou partes destas, as formas sintáticas usadas nos textos que construímos, as características e propriedades dos textos orais e escritos. Autores como Tunmer, Pratt e Herriman (1984) e Gombert (1992), há mais de 25 anos, e com algumas variações, já conceituavam e organizavam os diferentes tipos de comportamento metalinguístico que podemos observar nos seres humanos desde a infância. 

			Com o intuito de situar a consciência fonológica no conjunto mais abrangente de habilidades de consciência metalinguística, criamos o Quadro 1, apresentado abaixo, no qual tentamos resumir brevemente diferentes tipos de habilidades metalinguísticas que nós, seres humanos, desenvolvemos ao longo da vida e que têm um impacto na forma como lidamos com a linguagem escrita.12 
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